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NASCEU em 1942, em Porto de Ove-
lha, uma pequena aldeia no conce-
lho de Almeida...

Sim, mas saí de lá quando tinha quatro

anos. A minha avó era a professora primária

de Porto de Ovelha e o meu pai achou, e bem,

que fazer a escola com a avó não era aconse-

lhável. Então, fui para o Sabugal, a 30 quiló-

metros. Actualmente, anda toda a gente da al-

deia curiosíssima – serão aí uns 30 ou 40

habitantes –, pois nunca tinham visto tanta

gente a querer saber da terra. Acham um pia-

dão! Quando foi anunciada a minha nomea-

ção, apareceram-me dezenas de jornalistas à

porta de casa e eu disse que não dava entre-

vistas. Mas combinei que iria ao Supremo

Tribunal de Justiça, onde poderiam recolher

umas imagens minhas. De vez em quando

voltam a passar essas imagens na TV e, lá na

aldeia, dizem: ‘Então o dr. Fernandinho só

tem aquele fato?’.

Como é agora a sua relação com Porto de
Ovelha?

Somos quatro irmãos (eu sou o mais ve-

lho) e vamos lá sempre no Natal e cinco dias

no Verão. Este ano, a associação cultural de

Porto de Ovelha, a junta de freguesia e a Câ-

mara de Almeida fizeram-me uma homena-

gem (que só aceitei por entender que se des-

tinava a premiar as pessoas trabalhadoras

da terra). Portanto, as pessoas estimam-nos

(como dizia o anterior presidente da junta,

‘não é por serem doutores, é por serem os

únicos que cá vêm sempre’). Mas, nas últi-

mas duas gerações, a aldeia já originou cer-

ca de 50 licenciados. Como costumo dizer,

tem mais doutores que vacas!

E como é isso possível?
Era uma terra pobre e as pessoas tinham

necessidade de evoluir. Além disso, era uma

terra pequena, sem serviços públicos nem

muitas lojas. O comboio para a Guarda, onde

havia o liceu, demorava meia hora. Digamos

que sempre houve a ambição de melhorar de

vida. Mas não sou um exemplo típico: nunca

fui rico nem pobre e, enquanto os da minha

geração iam para os seminários, eu e os

meus irmãos tivemos a possibilidade de ir

para o Liceu da Guarda.

‘Nãosouhomem
demãodeninguém’
Apresentando-se como um homem que
ninguém controla, o procurador-geral da
Repúblicadizqueaimpunidadenasescolas
tem de acabar, que a violência sobre
os idosos é a que mais o preocupa, que é
precisoagirnosbairrosperiféricosparanão
acontecer o mesmo que em Paris e que as
escutastelefónicassãoexageradas
Entrevista de Ana Paula Azevedo e Vítor Rainho Fotografias actuais de Orlando Teixeira

Pinto Monteiro
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Quem andava em
Coimbra podia
fazer o quê, além
de estudar e ir
ao cinema?
Namorar!

O Ministério
Público é um
poder feudal. Há o
conde, o visconde,
a marquesa
e o duque

Tenho profundas
dúvidas sobre
a proibição
da publicação
das escutas
telefónicas

Nunca fui da
Maçonaria, apesar
de haver muita
gente que diz isso
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Que imagens guarda da infância?
Tive uma infância sem problemas. Recor-

do, por exemplo, os piqueniques de Verão em
Badamalos, a oito quilómetros de Porto de
Ovelha, onde morava uma tia-avó. Ambas as
aldeias ficam nas margens do Côa – o rio
mais bonito que eu conheço e onde eu e os
meus irmãos aprendemos a nadar.
Era bom aluno?

Fui passando sempre de ano, gostando
mais de Letras do que de Matemáticas. Éra-
mos 350 no 1.º ano da Faculdade de Direito,
em Coimbra, e, ao fim dos cinco anos de
curso, formámo-nos 12.
Consta que nessa fase da vida era muito
namoradeiro.

Sabe que isso dos namoros é um filme a
preto e branco... [risos]
Ainda tem amigos do tempo da escola
primária?

Sim, mas tenho tido grandes desgostos,
pois alguns já morreram. Um grande ami-

go, o João Pereira –
que andou comigo
na escola primária,
no liceu e que depois
morou na mesma
casa em Coimbra –
morreu há três ou
quatro anos, com um
cancro, e era médi-

co-cirurgião em Coimbra, em oncologia.
Outro era o Fitz Quintela, advogado, que há
uns anos foi morto por engano numa per-
seguição policial, em Monsanto. Um dos co-
legas de escola primária com quem mais
convivia era o Luís Eduardo Manso, que é
médico em Coimbra. E ainda a Helena

Quintela, pintora, que não vejo há muito.
Fazia desporto?

No 6.º ou 7.º ano representei o Liceu da
Guarda em ténis de mesa e cheguei a ser
campeão regional.
Parece que tinha boa pontaria: sempre gos-
tou de tiro aos pratos e também aos pássa-
ros, na caça.

Cacei, de facto, durante uns anos. Comecei
cedo, em Idanha-a-Nova. Se me perguntar
qual é o único ilícito que eu me lembro de co-
meter na vida, era caçar no Verão, quando
era adolescente. Portanto, aí tem um título:
‘Procurador-geral confessa um crime’!
Isso já prescreveu... [risos] Mas o que o
atrai na caça?

A caça de que eu gostava era a ‘caça sempre
a andar’ e à perdiz. O que me atraía, de facto,
era o andar e a convivência, em grupos de
amigos. Cacei durante uma dúzia de anos.
Agora não tenho muito tempo e, com as cou-
tadas, perdi todo o interesse. Tenho um ami-

go no Alvito que é proprietário de uma couta-
da e, quando lá vamos, de carro, quase que se
tem de pedir licença às perdizes para passar...
Por que é que todos os caçadores têm relu-
tância em dizer que gostam de matar?

Eu não tenho problema nenhum em dizer
que gostava de matar perdizes. Mas é o caçar,
atirando de longe, que me satisfaz. Não era
capaz de matar um frango ou uma galinha.
Hoje, já nem espingarda tenho.
Recapitulando: caça, pingue-pongue, na-
moradas...

Isso já é tudo um filme a preto e branco...
Quem andava em Coimbra podia fazer o quê,
além de estudar e ir ao cinema? Namorar! O
namoro, a proximidade das pessoas, tudo

isso fazia parte da mística de Coimbra.
Por que escolheu Direito?

Digamos que foi assim que tudo se foi pro-
porcionando. Eu tinha 14, 15 anos, cheguei
ao 5.º ano e tinha de optar por Letras ou
Ciências. Escolhi Letras (nunca tive grande
jeito para Matemática, nem para Desenho).
Depois, Direito era a articulação mais lógica
com a minha maneira de pensar.
Masnoliceujátinhaaideiadeumdiaserjuiz?

Não, tinha a ideia de acabar o curso e logo
se veria. A vida é muitas vezes aquilo que
acontece. Quem acha que consegue traçar o
futuro está a contar histórias. Formei-me em
Outubro de 1965 e o meu pai morreu depois,
em Fevereiro. E decidi entrar para a magis-
tratura por uma razão muito simples: tinha
um lugar e ia ganhar um ordenado, não fi-
cando dependente da família. Ir para advoca-
cia ou para outra profissão já implicava
maior dispêndio. Portanto, não houve uma
pré-determinação. Mas acho que fiz bem.

É uma pessoa muito prática, portanto.
Acho que a vida é o que nós queremos e o

que acontece. E, muitas vezes, é o futuro que
vem ter connosco.
Escreveu-se que em Coimbra fazia serena-
tas, tocava e cantava…

Não, nunca cantei nem toquei nada de jei-
to. Houve um jornal que disse isso, mas não
é verdade.
Algum professor o marcou?

Sim, desde logo o da escola primária, o pro-
fessor Cavaleiro, que é um dos meus heróis.
Era um homem maravilhoso. Não tinha fi-
lhos e os últimos dois Natais da vida dele fo-
ram passados em minha casa, já ele tinha 85
anos. Era um bom professor, extremamente

Era incapaz de matar um frango ou uma
galinha – o que me satisfaz é caçar atirando
de longe; mas hoje já nem espingarda tenho

1. Fernando Pinto Monteiro
aos dois meses, com os pais
2. Com os colegas do 7.º ano
do liceu da Guarda, aos 17 anos
(o primeiro em baixo, à direita)
3 e 4. Aos 16 anos, à boleia
pelo país, com um amigo
5. Universidade de Coimbra,
no dia da formatura (1965)

1. 2.

3. 4.
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rigoroso e um homem que amava a vida. A
imagem que tenho dele é a rir. Também era
caçador. Além disso, era amigo da minha fa-
mília (que é cheia de professores...) e até foi
padrinho de um dos meus irmãos. Lembro-
-me de o ver sempre. Já andava no liceu, ele
um dia chamou-me: ‘Anda cá! Já comeste
uma sandes de queijo? Não, tu comeste mas
foi sandes de pão!’. Então, partiu dois boca-
dos grandes de queijo e meteu um bocado de
pão no meio: ‘Isto é que é sandes de queijo!’.
Depois do curso, fez a tropa.Onde?

Fiz a tropa entre 1967 e 1971, em Mafra e no
Lumiar. Não fui a África porque fiquei bem
classificado. Era magro, corria bem e estuda-

va aqueles testes todos. Não gostava da vida
militar, mas procurei fazer o melhor que po-
dia. Mas, se não fosse o 25 de Abril, teria ido
depois, como tenente ou como capitão.
Em Coimbra, teve como colegas muitas fi-

guras hojemediáticas.

Sim, um deles é alguém que os senhores
jornalistas, normalmente, não gostam e

criticam muito: o ministro da Saúde, Cor-
reia de Campos. Sou amigo dele há muitos
anos. Entre os que hoje são mais conheci-
dos estão ainda José Carlos Vasconcelos,
Proença de Carvalho, Laborinho Lúcio, Go-
mes Canotilho, Teles Grilo, Luís Fontoura,
Mário Cláudio...
E algunsmaçons...

Quer falar já da Maçonaria? Não tenho ne-
nhum problema em falar disso. Nunca fui da
Maçonaria, apesar de haver muita gente que
diz isso, nem nunca estive de alguma forma
a ela ligado, directa ou indirectamente. Não
tenho espírito para me subordinar à insti-
tuição e àquele ritual, sou muito individua-
lista. É natural que tenha alguns amigos que
sejam maçons mas, desses colegas de curso,
que eu saiba, nenhum é. E também tenho
amigos e colegas da Opus Dei. O que se pas-
sou a certa altura – a meio dos anos 80, quan-
do era secretário-geral da associação sindi-
cal de juízes – é que convidavam-me muitas
vezes para jantares e saraus de poesia no Bo-
tequim, de Natália Correia, onde iam muitas
pessoas, entre as quais, de facto, alguns ma-
çons. A partir daí, conotaram-me com a Ma-
çonaria. Só fui, e sou, sócio da Associação
Cultural e Recreativa de Porto de Ovelha.
Não tenho espírito de grupos. Mas, se fosse
da Maçonaria, não tinha problemas ne-
nhuns em assumir.
Voltando ao final da tropa...

Vou dizer-lhes uma coisa de que tenho mui-
to orgulho: tive dois louvores militares. Sem-
pre me preocupei em fazer bem as coisas.
Eporque foram esses louvores?

Era licenciado em Direito e fiz grande par-
te da tropa no Quartel de Engenharia 1, no
Campo Grande e na Pontinha, que estava
cheio de revolucionários (como Vasco Gon-
çalves, por exemplo). Foi de lá que saiu a Re-
volução de Abril. Eu era o chefe da secção de
justiça. Eles eram todos engenheiros e pe-

diam-me opiniões e pareceres.
Em Coimbra, dividiu a casa com alguns

amigos. Comoera?

A história dessa casa sai dos tradicionais
parâmetros estudantis de Coimbra. Quando
entrei, já lá estava há uns tempos o José Car-
los Vasconcelos [director do Jornal de Le-
tras]. Fui para lá porque esse meu grande

Sou amigo doministro Correia deCampos, de

Proença deCarvalho, deGomesCanotilho, de

JoséCarlosVasconcelos, de Laborinho Lúcio
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amigo, o João Pereira, e a irmã, eram filhos
de um médico que conhecia as donas da casa
e já lá estavam também a morar. Eram duas
irmãs e duas tias. A casa era enorme, o meu
quarto era do tamanho desta sala, com uma
vista fantástica sobre o Mondego. Elas rece-
biam estudantes mais pela companhia, e só
de famílias que já conhecessem. A mais nova
das senhoras morreu com 95 anos, deixou-me
um auto-retrato e deixou outro a um dos
meus irmãos, que também passou por essa
casa. Não tinha nada do espírito coimbrão:
comíamos com talheres de prata e tínhamos
quatro empregadas! O que pagávamos acho
que não compensava a sopa, o prato e a so-
bremesa que comíamos. O Zé Carlos Vascon-
celos, que na altura tinha um complexo de es-
querda, vivia aflito que se soubesse dos
talheres de prata. Mas também havia regras
rígidas: ali, nunca entraram meninas; se al-
guma batia à porta, bem podia esperar, pois a

empregada não abria. Só entravam colegas
homens. Acho que devo bastantes coisas a
essa casa. Uma das senhoras, a mais nova,
que dava aulas de cerâmica e de pintura, aju-
dou-me a perceber alguma coisa de pintura.
E as outras faziam o quê?

Elas viviam dos prédios arrendados. A D.
Virgínia (a mais velha) dava aulas de piano e
a D. Sofia dava aulas de pintura na faculda-
de. As outras eram duas tias.
O que sentiu quando chegou a procurador-
-geral da República (PGR)? Fez um flash
back, lembrou-se da infância e pensou ‘que
engraçado estar hoje aqui’?

Não, pensei só se devia aceitar ou não. Tal-
vez tenha feito esse raciocínio, mas quando
fui juiz pela primeira vez, na Ponta do Sol
(Madeira). Como PGR, devo dizer a verdade:
não senti nada. Sabem que eu sou juiz-conse-
lheiro do Supremo Tribunal de Justiça (STJ)
há oito anos e meio e, se amanhã deixar de
ser procurador-geral, volto a ser conselheiro
– isto é uma garantia que ninguém tem tido

até agora. Eu não sou mais, nem ganho mais
por estar aqui. Não tenho nada a provar,
nada a ganhar e não senti nada de especial.
Entre magistrados do Ministério Público
(MP) e juízes, há cerca de 3500 magistrados
no país. Destes, chegam a juiz-conselheiro do
STJ cerca de 60. É extremamente difícil e eu
fiquei em primeiro lugar na graduação. Ser
procurador não me acrescentou nada, veio
só dar-me funções novas.
Onde foi o seu primeiro lugar como magis-
trado?

Em Idanha-a-Nova, como delegado do pro-
curador da República, tinha 23 anos. Depois,
fiz a tropa, fui delegado no Porto e em Lisboa,
e juiz na Madeira, em 1973. Tinha 30 anos.
Onde estava no dia 25 de Abril?

Na Ponta do Sol, na Madeira. Não havia
TV e a rádio, de repente, deixou de emitir.
Soube da revolução pela Rádio Canárias.
Quando cheguei ao tribunal, estava tudo em

polvorosa, ninguém sabia o que se tinha pas-
sado. A seguir, fui juiz em Alcácer do Sal e
em Grândola. Estávamos nos Governos de
Vasco Gonçalves. Em Grândola, o meu gabi-
nete era num primeiro andar e a sede do
PCP no rés-do-chão. A delegada do tribunal
era Cândida Almeida [actual directora do
DCIAP]. Certa vez, cheguei a lá ter 500 pes-
soas, por causa de um rendeiro que agredira
um indivíduo dos Grupos de Acção Antifas-
cista. Fizeram uma grande barulheira, para
‘o juiz meter o fascista na cadeia’. Eu man-
dei-o em liberdade, pois aquilo era uma in-
significância, mas as pessoas não queriam
deixá-lo sair. Os funcionários diziam: ‘Sôtor,
isto é uma desgraça!’ – e eu pedi para cha-

marem os líderes da manifestação. Expli-
quei-lhes: ‘Os senhores são responsáveis
pelo que acontecer. Se acontecer alguma coi-
sa, vocês vão responder depois’. Eles acaba-
ram por perceber e foram-se embora. Em
1977, fui para Loures. A partir de 1979, fiz
uma carreira essencialmente na área cível.
Entre 1984e 1988,canalizou as energias con-
testatárias para a associação sindical dos juí-
zes, da qual foi secretário-geral.

Sim, mas depois cansei-me. Passava os do-
mingos a falar com juízes, já não podia mais.
Cansou-se porque tinha muitas guerras
com o dr. Noronha Nascimento [actual pre-
sidente do STJ]?

Não. Eu era secretário-geral e ele era da
secção regional do Norte. Nunca tive guerra
nenhuma.
Mas é verdade que existe,desde aí,um ódio
de estimação entre os dois...

Não. A concepção que o dr. Noronha tem da

magistratura é que é completamente oposta
da minha. Nunca estivemos zangados pessoal-
mente, mas também nunca nos convidamos
para os aniversários. É claro que, se eu esti-
vesse no STJ, talvez tivéssemos entrado em
conflitualidade de posições, mas nunca pes-
soais. O conceito que ele tem da vida não é o
meu, mas isso… há tanta gente que não o tem!
Ao aceitar o cargo de PGR, o que mudou no
seu dia-a-dia familiar?

Fiquei sem privacidade. Tenho um polícia
à porta e toda a gente me conhece. Além dis-
so, estou 12 horas por dia na Procuradoria e
não tenho tempos meus. Há um ano que não
vou ao cinema... vou lendo livros, todos os
dias um bocadinho. Tenho uma casa de

Vivi numa casa em Coimbra onde o meu quarto
tinha vista para o Mondego; mas havia regras
rígidas: ali não entravam meninas

Não tenho nada a provar nem ganho mais
por estar aqui; ser procurador não me
acrescentou nada, só me deu funções novas

1. Final dos anos 70,
com o irmão António
e os professores de
Coimbra (Mota Pinto,
Castanheira Neves
e Pereira Coelho)
2. Tomada de posse
como juiz do STJ
(1998)
3. Viagem a Praga

1. 2. 3.
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praia e é raro lá ir. Portanto, perdi qualidade
de vida. Mas também tem compensações.
Por exemplo, aqui há um mês a sogra da mi-
nha filha fez anos e fez um jantar em sua
casa, em Monsanto [a aldeia]. A refeição era
peixe e a minha filha comentou como estava
tão fresco. ‘Graças a si’, respondeu-lhe o so-
gro. E contou que, quando estava a pagar o
peixe ao vendedor, que vai duas vezes por se-
mana a Monsanto, uma senhora cumpri-
mentou-o e perguntou-lhe: ‘A sua nora, a fi-
lha do PGR, vem cá no sábado?’. O homem
do peixe virou-se para ele e perguntou-lhe:
‘O seu filho casou com a filha do PGR?’. ‘Ca-
sou’, respondeu-lhe. ‘Então, dê cá o peixe,
que eu dou-lhe outro!’. Enfim, é o país real.
Como foi o convite para PGR? Já conhecia
o primeiro-ministro? É verdade que foi
Proença de Carvalho [advogado de José
Sócrates] que os apresentou?

Sobre isso só posso dizer que ele me convi-
dou, eu disse que sim, depois fui a Belém, fui
convidado pelo Presidente da República e
aceitei. Não houve nenhum intermediário.
Mas é verdade que o primeiro-ministro co-
nhecemuito bem o seu irmão?

É verdade que se dá muito bem com o meu
irmão, que é professor catedrático em Coim-
bra. Já agora, devo dizer que as relações com
o primeiro-ministro e com o Presidente da
República são institucionais. Mas eu nunca
emiti uma opinião política e não faço co-
mentários políticos.
Mas,quandoaceitou ocargo, conhecia a si-
tuação frágil daProcuradoria (comumpro-
curador que quase foi demitido antes de
acabar o mandato). Não teve nunca receio
de ser considerado um homem de mão do
poderpolítico?

Quem me conhece sabe perfeitamente que
não seria ‘homem de pé’ ou ‘de mão’ de nin-
guém. Além disso, nenhum PGR pode aceitar
isso. Quando me convidaram, nunca nin-
guém me pôs uma condição. Eu ando há 40
anos nos tribunais, tenho um nome feito na
magistratura e considero que quem me con-
vidou não deu nenhum tiro no escuro. A falsa
modéstia é a pior das vaidades. Considero
que fizeram uma boa escolha, pois sempre fui
um bom juiz e um homem que nunca teve
medo de ninguém. Nunca. Sempre afrontei os
problemas, sozinho, sem qualquer temor. Per-
guntaram-me, na altura: ‘Então e a herança
de Souto de Moura?’. Mas qual herança? Em
todos os sítios há herança.
Há três semanas, o SOL publicou um con-
junto de escutas telefónicas que provam
que houve fortes influências políticas para

demitir o seu antecessor. O que
pensa do factodeoprimeiro-minis-
tro ter tentado demitir o PGR e in-
terromper-lhe omandato?

Não faço comentários políticos.
Há um ditado que diz ‘nas costas
dos outros, vemos nós as nossas’…

Não acho rigorosamente nada, não
faço comentários políticos. A publi-
cação das escutas, pelo SOL, está a
ser estudada.
Em tese, concorda com a lei que
proíbeapublicaçãodeescutastele-
fónicas?

Tenho profundas dúvidas sobre
essa proibição. É a dúvida entre aqui-
lo que se pode chamar a defesa do in-
teresse público e a defesa do cidadão.
Pedi pareceres – e, portanto, ainda
não tenho uma opinião formada.
Neste primeiro ano em funções,
qual foi omomentomais difícil?

Foi o dia em que aceitei o lugar.
Quando cheguei a casa e a família
me perguntou: ‘Não aceitaste?’ e eu
respondi: ‘Aceitei’. Aí, tive que ouvir
protestos.
Qual a tarefa que se tem revelado
mais complicada?

O MP é uma estrutura hierarqui-
zada – é assim que está na lei. Mas
não é assim na prática: o MP é um
poder feudal neste momento. Há o
conde, o visconde, a marquesa e o du-
que!
Quer dizer que a Procuradoria tem final-
mente um general à frente?

Sou só um procurador que quer cum-
prir a lei.
Como reage ao facto de se dizer que aMa-
çonaria temumpesomuito importantenos
serviços secretos?

Bem, dizem que a Maçonaria tem peso na
sociedade em geral, tal como a Opus Dei...
Mas isso passa-me ao lado. Como eu não re-
cebo ordens de ninguém, nem nunca fiz par-
te de nenhuma associação, não quero saber
disso. A mim nunca me influenciaram.
O que pensa da possibilidade de os servi-
ços de informações fazerem escutas?

Eu vou dizer uma coisa com toda a cla-
reza, que talvez não devesse dizer: acho
que as escutas em Portugal são feitas exa-
geradamente. Eu próprio tenho muitas
dúvidas que não tenha telefones sob escu-
ta. Como é que vou lidar com isso? Não
sei. Como vou controlar isto? Não sei.
Penso que tenho um telemóvel sob escu-

ta. Às vezes faz uns barulhos esquisitos.
Alguma vez lhe pediram para influenciar
um processo?

Não. A este PGR nunca ninguém deu ne-
nhuma instrução, nem meteu uma ‘cunha’.
Já falou com Baltasar Garzón por causa
da ETA?

Escreveu-me uma carta, propondo-me a
criação de uma equipa mista para investigar
a ETA. A ideia é boa, só estamos a aguardar
que ele accione os mecanismos legais pre-
vistos pela UE. Uma equipa dessas tem de
obedecer a certas normas e formalidades.
Somosum país de corruptos?

Não. A corrupção maior é a corrupção de
Estados. E em Portugal não temos as verbas
fantásticas do petróleo ou aquelas que vão
para África, por exemplo. É claro que há trá-
fico de influências, há a corrupção do ‘cafezi-
nho’ e o ‘tome lá uns euros para fazer andar’,
num país com a burocracia que nós temos.
Qual é a criminalidade que mais o preo-
cupa hoje?

Nunca tivemedo de ninguém, nem seria
‘homem demão’de quem quer que seja;
a falsamodéstia é a pior das vaidades

�
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O mais preocupante nas grandes cidades
vai ser a criminalidade violenta e grupal e a
delinquência juvenil. Tenho muito receio dos
bairros periféricos de Lisboa. Ou se começa já
a tomar medidas ou ainda acontece o que
aconteceu em Paris. Vou fazer uma directiva
aos magistrados para darem prioridade aos
inquéritos relativos a agressões a médicos e
pessoal hospitalar, por um lado, e, por outro, a
professores e demais funcionários das esco-
las. A sensação de impunidade nestas situa-
ções tem de acabar. Um miúdo de 15 ou 16 anos
que exerce violência sobre o colega ou o pro-
fessor, e que a directora, porque tem medo,
não participa às autoridades, é uma situação
tremenda. Cria-se um sentimento de impuni-
dade e o miúdo pensa que é ‘o maior’. Depois
contagia outro colega, que também quer ser
‘chefe’ e faz igual. Finalmente, gera-se uma
desconfiança no Estado, pois os pais interro-

gam-se: ‘Então, até na
escola?’. Isto parece
uma coisa pequenina,
mas é muito impor-
tante. Noutro plano, o
futebol reúne todos os

requisitos para ser uma força muito impor-
tante em Portugal. Em primeiro lugar, porque
movimenta milhões, em segundo, porque é a
grande paixão dos portugueses.
Teme que as coisas piorem, em termos de
violênciaorganizada,nosbairrosperiféricos?

Sim, porque as condições de desemprego e
de segregação cada vez são maiores. Nesses
bairros fazem-se combates de pitbull, a Polí-
cia já só lá entra muito protegida e há tam-
bém um sentimento geral de impunidade – ou
seja, começa a haver uma lei de gangue. E te-
mos de ter em atenção outros fenómenos, que
também não vêm nas estatísticas. Por exem-
plo, em 2006 a violência doméstica aumentou
30%. Foi o número mais falado, mas é um fal-
so problema. Há um aumento porque as mu-

lheres agora queixam-se e antes não (além de
que agora já há violência sobre os maridos,
que é silenciosa, porque eles se envergo-
nham). Mas sabe o que me preocupa verda-
deiramente como PGR? É a violência sobre os
idosos, porque esses não se queixam, e se o fi-
lho, o genro ou a nora lhes baterem, eles an-
dam calados, pois não têm para onde ir.
Que medidas podem ser tomadas nesses
bairros?

Têm de passar pela integração das pes-
soas, a melhoria das suas condições de vida
e uma eficaz actuação policial e do MP.
E como controla os actos de violência?

Não quero imitar o mayor de Nova Iorque,
Rudolph Giuliani, mas o controlo tem de
passar pela ‘tolerância zero’, para acabar
com a sensação de impunidade. Se reivindi-
co alguma coisa desde que sou PGR, é que o
sentimento de impunidade agora não existe.

Digam-me lá alguém que neste momento
pense que é impune…
Aideia que existe,porexemplo,no caso‘Fu-
racão’, é que os grandes banqueiros paga-
rão uma multa mas não serão julgados.

Não é verdade: parece que alguns até vão
ser julgados. Mas pensam que um banqueiro
prefere pagar ou ser julgado daqui a quatro ou
cinco anos, beneficiando dos expedientes de
recurso que esta nossa lei permite, quando já
ninguém se lembra do que é o ‘Furacão’? Cus-
ta-lhes muito mais pagar agora! Tudo o que
venha ao meu conhecimento, eu mando inves-
tigar. Esteja em causa o A, o B ou o C.
Era necessária uma equipa tão grande
(seis magistrados e quatro polícias)
para coordenar a investigação de 80
processos do ‘Apito Dourado’?

O ‘Apito Dourado’ não tem nada de espe-
cial. Só que, quando tomei posse, deparei-me
com 81 certidões ou inquéritos e todos as se-
manas vinha uma arquivada. E vimos um
ou dois arquivamentos que não estavam sus-

tentados. Então decidi fazer uma equipa – e
para isso tenho gente, é diferente do caso
Maddie. Quanto aos inquéritos sobre a Câ-
mara de Lisboa, já requisitei arquitectos e
engenheiros para coadjuvarem o MP.
Que modelo quer, afinal, implementar para
a investigação deste tipo de casos mais
complexos?

É uma novidade que estou a introduzir no
MP: sou defensor de grupos pequenos. Por
exemplo, um inquérito vai para o DIAP [De-
partamento de Investigação e Acção Penal],
que tem 70 procuradores. Se eu disser: ‘Está
aqui este processo, você é o responsável’, a
responsabilidade não se dilui. Depois, têm
de ser coadjuvados por técnicos e especialis-
tas, consoante as áreas de inquérito.
Como encara a atribulada entrada em vi-
gor dos novos códigos (Penal e de Proces-
so Penal)?

Estou a realizar uma série de reuniões com
as hierarquias do MP para falar dos códigos e
da política criminal. Para quê? Para ter o me-
nor número de danos possível. É preciso es-
clarecer uma coisa: em 40 anos de profissão,
já vi muitos códigos entrarem em vigor. Um
código provoca sempre problemas – sempre,
seja qual for o código.
Mas desta vez as coisas não estão a correr
pior do que noutras vezes?

Como disse, um novo código provoca sem-
pre problemas. Em segundo lugar, não foi fi-
xada a chamada vacacio legis (se for ver, os
outros códigos tiveram sempre cinco, seis
meses de prazo para entrar em vigor). Estes
códigos entraram em vigor em 15 dias, ainda
por cima logo após as férias judiciais. Penso
que foi mau, mas as pessoas agora estão a
tentar adaptar-se. Sempre tive a noção de
que isso era um erro, mas ninguém me con-
sultou formalmente. As reuniões que estou a
fazer são para ver se é possível harmonizar
o código com a vida, porque o problema é

A violência sobre as mulheres não me
preocupa muito; pior é a violência sobre
os idosos, que não têm sítio para onde ir

1. Passeio na Serra
da Estrela (2000)
2. Na Grande Muralha
da China, durante
uma visita oficial
(2003)

1. 2.
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que a lei é boa ou má consoante for aplicada.
Mas,seestáafazertantasreuniões,éporque
há problemas graves com estes códigos.

Graves, não direi. Há problemas com este
código, tal como houve nos outros códigos to-
dos. Aqueles que não conseguirmos resolver,
então vamos tentar, se for caso disso, propor
alterações à Assembleia da República [AR].
Já não seria a primeira vez que as leis se-
riam alteradas. Só que eu não proponho uma
alteração dos códigos, nem faço uma baru-
lheira sem primeiro ouvir as pessoas.
Ouvimo-lo na AR a criticar dois pontos con-
cretos do Código de Processo Penal: o prin-
cípio da publicidade e os novos prazos
(mais apertados).

É verdade que a PGR apresentou uma sé-
rie de propostas e houve algumas coisas
que foram aceites e outras não. Também
não quer dizer que tenhamos sempre ra-
zão. Vamos ver.
Não é verdade que, com o novo Código do
Processo Penal, há processos, como o ‘Fu-
racão’, que ficam em risco?

É verdade. Por acaso, agora já não está por-
que a interpretação que foi dada do código
está a pôr esse processo fora de risco.
É ou não legítimo que os cidadãos tirem a
conclusão de que houve da parte do legis-
lador um objectivo deliberado de provocar
estragos em determinados casos?

Não penso isso. O problema é que, até aqui,
já havia prazos, mas ninguém os cumpria.
Agora, o legislador colocou sanções: ou o ma-
gistrado do MP cumpre ou, se não cumprir, o
processo torna-se público e tem de se comu-
nicar ao superior hierárquico. É preciso ter
em conta dois interesses e, em primeiro lu-
gar, devemos ir pelos cidadãos. Se me per-
guntar qual é o meu objectivo, eu digo: ajudar
para que haja uma Justiça ao serviço do ci-
dadão e em que o cidadão acredite. Tem que
haver uma crença na Justiça. Se a Justiça
não for suficientemente eficaz para actuar
num momento célere, então não há Justiça.
Eachaqueoscidadãosconseguem acreditar
numaJustiçapararicosenumaparapobres?

Vamos lá por partes. O cidadão não pode
estar toda a vida com um processo pendente.
Repare: temos um presidente da Câmara,
como o de Lisboa, que foi constituído argui-

do. Eu já tive oportunidade de dizer que o
país está cheio de arguidos inocentes. Pela
lei que tínhamos – e esse pedido de alteração
da lei foi-me atendido (puseram lá ‘fundadas
suspeitas’) – um indivíduo participava con-
tra outro, não tinha razão nenhuma, mas o
outro era ouvido e logo constituído arguido.
E o arguido, uma figura jurídica que existe
teoricamente para defender as pessoas, é
logo o culpado, é o réu, ficando com esse la-
béu toda a vida. Não faço a mínima ideia se
o ex-presidente da Câmara vai ser condena-
do ou não – mas foi demitido. E o que defen-
do pode não agradar ao sindicato dos magis-
trados, mas acho que o MP tem de ter prazos
e o prazo não pode ser toda a vida! Dizem que
não há meios suficientes, mas essa história é
antiga e o cidadão não tem culpa.
Mas essa crítica de que os meios são es-
cassos e de que não se acautelaram prazos
maisalongadoséem relaçãoaosinquéritos
decrimesmaiscomplexos(corrupção,frau-
des, terrorismo, etc.)...

É evidente que há investigações que exi-
gem muito mais tempo – como, por exemplo,
o ‘caso Furacão’. Como se investiga um mi-

lhão de documentos? Como se descodificam
computadores? Como se entra numa coisa
que não é especialidade do MP? Tanto baru-
lho fez o SOL com o meu almoço com o pri-
meiro-ministro e com os ministros das Fi-
nanças e da Justiça… E, deixem-me que vos
diga, aí prestaram um péssimo serviço à
Justiça, pondo isto na 1.ª página. Fui lá por-
que precisava de pedir técnicos! A certa al-
tura, o DCIAP [Departamento Central de In-
vestigação e Acção Penal] apreendeu creio
que dois milhões de documentos e uma série
de computadores. E eu verifiquei o que já sa-
bia da minha experiência: nós, magistrados,
não percebemos nada de escrita e de conta-
bilidade. A dr.ª Cândida Almeida [directora
do DCIAP] avisou-me que os poucos técnicos
que tínhamos se iam embora e pediu-me
para ver se falava com alguém. Foi o que fiz:
o almoço serviu para falar disso. Agora te-
mos lá 25 técnicos das Finanças e, se não fos-
sem eles, o ‘Furacão’ estava em zero. Além
disso, no almoço falámos do tempo e contá-
mos umas anedotas. O primeiro-ministro é
um homem cheio de humor... De qualquer
modo, é claro que há processos que, pela sua
complexidade, exigem mais tempo – e o mi-
nistro da Justiça até concordou e fez uma al-
teração à lei. Só que puseram lá uma alínea
que, interpretada literalmente, não chega.

É o problema de todas as leis nessa ma-
téria: falta-lhes sempre ‘um bocadinho as-
sim’ para lá chegar...

Há problemas com estes códigos, como
houve com outros; mas não vou fazer uma
barulheira sem primeiro ouvir as pessoas

Não faço ideia se o presidente da Câmara
vai ser condenado – mas foi demitido;
nesse aspecto, a lei tinha de mudar �
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Tinha que haver um limite. Já viu a ‘Ope-
ração Furacão’? A escrita de mais de 400 so-
ciedades e bancos na iminência de estar aces-
sível a toda a gente?
O que ainda não vimos em Portugal foi um
corrupto condenado e a cumprir pena.

Tem havido muito poucas condenações e
quase sempre com pena suspensa – é um facto.
Como está o inquérito do‘Furacão’?

O ‘Furacão’ agora até está mais esvaziado:
a grande maioria dos casos refere-se a ques-
tões fiscais. Já estão a pagar-se milhões e mi-
lhões e o que fica é muito pouco. Eu fui ao
DCIAP e disse: ‘Meus senhores! Eu não acre-
dito em megaprocessos’. Os megaprocessos
são processos tão altos, tão altos, que os cri-
minosos passam por baixo. E dão em mega-
-absolvições ou megaprescrições.
Então, que instruções deu aos magistra-
dos? Deixem-nos lá passar por baixo, mas
que paguem primeiro?

Não disse nada disso. Fui ao DCIAP e disse:
‘Meus senhores, têm de ir apurando as res-
ponsabilidades, tão rápido quanto possível.
Nos casos em que já apuraram, se for só ilíci-
to fiscal, ponham-nos a pagar’. É que custa
muito mais a uma empresa pagar, do que da-
qui a uns anos ser julgada e condenada a uma
multa ou outra pena. E acrescentei: ‘Mas, se
estiver em causa um ilícito criminal, não há
perdão. Precisamos de fazer a distinção: o que
é o fiscal e o que é o crime. E despachem-se,
por favor, porque não pode ser eterno’.
E fixou um prazo?

Tenho fixado prazos nalguns processos. E
chamo os magistrados à Procuradoria. Nun-
ca lhes digo ‘decida assim ou assado’, mas
sim ‘eu quero isto averiguado, se possível, no
prazo X’. No ‘Furacão’, o prazo tem sido
prorrogado, mas gostaria que não passasse
do final do ano que vem.
Etem acertezadequeosmagistrados,nes-
sas investigações, têm os meios necessá-
rios para cumprir os prazos?

Não me venham com os meios, isso é uma
questão velha! Temos de viver com os meios
que temos, enquanto não forem melhorados.
Mas acabou de contar que teve um almo-
ço com o Governo porque não tinha
meios suficientes.

Com os meios que temos, temos de fazer o
que podemos. É evidente que há coisas que
não se podem fazer. E há outra coisa em Por-
tugal que é o sentimento trágico da vida:
‘Isto é uma desgraça’. Nunca na vida nin-
guém me ouviu queixar de nada, a não ser
da morte – mas para essa não tenho solução.
Uma das novas normas obriga os magistra-

dos a enviarem-lhe uma justificação quando
excedemosprazos.Issoestáasercumprido?

Se isso for cumprido à risca, o DIAP comu-
nica-me, de repente, 10 mil processos em atra-
so. Eu tive a coragem de assumir e dar uma
ordem por escrito dizendo: nos novos proces-
sos, cumpra-se já; em relação ao resto, é para
cumprir à medida que for viável, quando
houver um sistema informático que permita
cumprir. Não podemos fazer milagres.
É verdade que, a certa altura, teve todos os
presidentes dos bancos envolvidos no ‘Fu-
racão’ a pedirem-lhe audiências?

O ex-presidente do BCP, dr. Paulo Teixeira
Pinto, pediu-me uma audiência, no final do
ano passado, e eu dei instruções para divul-
gar isso no site da Procuradoria. Quando
chegou aqui, estava extremamente incomo-
dado, porque tinha uma série de jornalistas
lá em baixo à sua espera. Mais tarde, alguém
me disse que outros presidentes de bancos ti-
nham pensado pedir audiências, mas desis-
tiram por eu pôr os nomes no site.
Como viu a libertação de dezenas de
presos preventivos com a entrada em vi-
gor dos códigos?

É uma falsa questão, desculpem que vos
diga. Não me incomodou coisa nenhuma.
Com 40 anos de experiência, tantos homens
que libertei por causa das amnistias! Houve
uma altura em que havia amnistias por
tudo e por nada. Agora, se a lei sai e diz que
‘este crime, em vez de 15 anos, passa a ser
punido com 10 anos de prisão’, a pessoa tem
de ir para a rua.
Mas não é assim que as pessoas sentem
que se faz justiça. Sobretudo, quando se

vê saírem da prisão pessoas que já foram
condenadas (por violar e matar uma
criança, por exemplo), apenas por uma
questão processual.

Por mais chocante que seja, a lei tem que
ser igual para todos. Sempre que um novo
código sai, é o princípio mais favorável que
tem de se aplicar ao arguido. É chocante
para a sensibilidade, mas é a lei.
No processo Casa Pia, consegue explicar
às pessoas por que o julgamento dura há
já três anos?

Isso é com os juízes, não é comigo. Dura há

três anos porque a lei permite que se arrole
um número indefinido de testemunhas.
E permite há quantos anos?

Desde sempre.
E isso foi mudado na lei?

Não vi ainda. Mas pensam que os julga-
mentos demoram menos em França, na Ale-
manha, na Itália ou nos EUA? Uma vez rece-
bi aqui os juízes franceses que me disseram
‘quem dera que os nossos processos demo-
rassem tão pouco como os vossos!’.
Já percebemos que é um optimista.

Não, sou é uma pessoa com 40 anos de ex-
periência. Sempre que surge um novo códi-
go, há sempre pessoas que vêm dizer: ‘Este
artigo é uma resposta ao processo tal’. O có-
digo tem muitas coisas que têm de ser muda-
das ou então interpretadas de outra forma.
Já abriu um novo inquérito à Casa Pia?

Sim, recebi as queixas da ex-provedora,
Catalina Pestana.
E pode dizer-nos se a denúncia tem factos
concretos ou aponta apenas suspeitas?

Só posso dizer que está em investigação.
NocasoMaddie,sentiu quehouve,defacto,
alguma pressão política para descredibili-
zar a investigação?

Eu recebi o embaixador inglês e a única
coisa que ele me disse é que os jornais ingle-
ses estavam a acusar injustamente a Polícia
portuguesa – que ele, aliás, considerava estar
a actuar muito bem. Ficou por aí o contacto
e, de resto, nunca mais ninguém falou comi-
go. Devo salientar que, em Inglaterra, há cer-
ca de mil casos destes por ano e são crimes
muito difíceis de investigar. Nós temos uma
dúzia. Em Portugal, a acção penal está sob a

direcção do MP e a Polícia Judiciária [PJ] é
que faz as diligências. A certa altura, aperce-
bi-me que o MP estava a ter pouca interfe-
rência no processo. Chamei então o caso a
mim e decidi nomear o procurador-geral-dis-
trital de Évora para controlar o processo.
Não lamenta não ter nomeado logo uma
equipa especial para este caso?

Não, para quê? Essa investigação é uma ta-
refa eminentemente técnica, da Judiciária. À
medida que o tempo passa, mais difícil se tor-
na descobrir o crime. Se me perguntarem o
que penso do caso Maddie, não penso nada. Só

O dr. Paulo Teixeira Pinto pediu-me uma
audiência, eu dei instruções para divulgar
isso no site e ele ficou muito incomodado

O embaixador inglês disse-me que
os jornais ingleses estavam a acusar
injustamente a Polícia portuguesa
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OCódigoCivil de 1867durou 100 anos;
a facilidade com que se fazem hoje leis
em Portugal é aterradora

digo que há um milhão de crianças raptadas
no mundo por ano, mil em Inglaterra, e nós te-
mos uma dúzia. Não estamos habituados a
todo este barulho.
Masnãopodia terumaequipaespecializada,
comono‘ApitoDourado’?Afinal,éoprestígio
daJustiçaportuguesaqueestáemcausa.

Esses crimes são para a Judiciária investi-
gar. Eu não posso pegar nos magistrados do
MP, como fiz no ‘Apito Dourado’, e dizer ‘ago-
ra vão investigar’, pois não tenho especialis-
tas nesse tipo de crime. Este é o tipo de crime
que é investigado pelas Polícias – aqui e no
resto do mundo. Agora, dizem-me: ‘Comete-
ram-se erros’. Mas nós também não temos

grande prática deste tipo de crime. Só sei
que nenhuma pista pode ser abandonada.
Não há nenhuma pista suficientemente for-
te para excluir as outras.
Consegue assegurar, como titular da acção
penal, que as Polícias não estão em roda li-
vre?Temmeiossuficientesde fiscalização?

Não, não consigo garantir. Não tenho con-
trolo sobre elas.
É essa agora a sua grande batalha?

O que eu quero é pôr a Justiça ao serviço do
público. Para isso, a minha grande batalha –
que já tive oportunidade de expor aos deputa-
dos – é a PJ ser fiscalizada, como já esteve na
lei. Disse-o na AR com toda a frontalidade.
Porque é isso tão determinante para si?

Porque a Lei de Política Criminal [que es-
tipula as prioridades da investigação cri-
minal] diz lá, por minha sugestão, que o
PGR pode dar directivas e instruções gené-
ricas que vinculam não só o MP como as
Polícias. Isto foi um triunfo pessoal: o PGR
pode dar ordens à Polícia. Mas como é que
eu sei se ela é cumprida? Não quero ins-
peccionar os funcionários e a orgânica,
quero é inspeccionar processualmente
como é que os inquéritos são movimenta-
dos e como é que são cumpridas as ordens
do PGR. E disse aos deputados: os senhores
têm de me deixar fazer essas inspecções
(tal como já esteve previsto antigamente na
lei e foi retirado). Quase todos concorda-
ram, mas a verdade é que não está nada na
lei. Vamos ver, agora.
Haveriaalgummalseesta lei depolíticacri-

minal não existisse?
Há uma lei de política criminal em todos

os países da Europa e, portanto, também não
sei por que não havíamos de ter a nossa. Se a
lei vai ter uma influência muito grande, não
sei. Estou para ver.
E está céptico.

Não, estou para ver. Não vale a pena es-
tarmos a falar da máquina de fazer o pão,
sem primeiro ver o pão. Esta é a primeira
lei de política criminal, vamos ver qual é o
efeito prático. Eu sou é céptico em relação
à facilidade com que em Portugal se fazem
leis. Vem um ministro e acha que tem de
deixar o nome em não sei quantas leis. De-

pois as leis não se consolidam e os tribu-
nais é que têm de interpretar e fixar juris-
prudência. É complicado. Em comparação,
o Código Civil de 1867 durou 100 anos! Se
nós fizermos uma lei e daqui a três dias ou-
tra leizinha, nunca se chega a aplicar a pri-
meira. A facilidade com que se fazem leis
em Portugal é aterradora.
AProcuradoria já temdinheiroparapagara
luzeostelefones?Eparacomprarumnovo
carro para oPGR?

Tem mais dinheiro do que tinha. O carro já
tem muitos anos, de facto, mas eu neste mo-
mento estou preocupado é com as pessoas que
lá trabalham com contrato de avença. Quero
ver se asseguram a continuidade. Já sei que
não se pode pedir muita coisa ao mesmo tempo.
DissenoParlamentoqueécontra oprojec-
to do Governo de reformulação da escola
de magistrados. Por que é para si tão im-
portantequeoscandidatosnãosejamobri-
gadosaoptarlogodeiníciopeloMPoupela
carreira de juiz?

Por vários motivos. Em primeiro lugar, quan-
do se entra no CEJ [Centro de Estudos Judiciá-
rios] não se tem ideia nenhuma do que se vai fa-
zer. Eu fiz parte da comissão de gestão do CEJ
há 20 anos, já dei aulas, tenho um conhecimen-
to do CEJ muito maior que a maior parte dos
senhores deputados. O que proponho é que te-
nham uma formação comum, durante dez me-
ses, e que depois escolham. Em segundo lugar,
receio que isto seja o princípio do ataque ao fim
da autonomia do MP, porque já há quem defen-
da a funcionalização desta magistratura. Quem

me diz que, depois desta lei, não virá a ideia de
escolas separadas e depois professores diferen-
tes? Foi assim que começou em Espanha. Foi
por isso que protestei na AR, como já tinha ma-
nifestado desacordo ao ministro da Justiça. Há
pouco perguntaram-me o que dá mais trabalho
neste lugar. Eu respondo: é evitar a funcionali-
zação do MP. Se não quer ser funcionalizado, o
MP não pode proceder como os funcionários.
Há magistrados que trabalham muito acima do
que devem e há outros que têm uma vida santa,
são uma espécie de funcionários públicos com
meia reforma. É preciso pô-los a trabalhar e
premiar os que trabalham.
E se a nova lei do CEJ for mesmo para a
frente?

É um erro e nunca desistirei de lutar con-
tra ela. Nunca desistirei. Há-de mudar um
dia... Sou um optimista e realista.
Édo FCPorto ou doBenfica?

Sou da Académica, claro! O último jogo
que vi foi uma final da Taça, em que morreu
um adepto do Sporting com um very light.
Não sou fanático da bola.
Já percebemosque é um‘bom garfo’…

Sim. Gosto de caça, de marisco, de um bom
vinho… E desde que estou na PGR já engor-
dei quatro quilos – é uma chatice, tenho de
começar a andar. Quanto mais problemas
tem o país, mais engordo.
…ebem-humorado.

Não tenho nada aquele sentimento trágico
da vida. Tenho um discurso realista. Um
amigo meu, o dr. Garcia Marques, costuma
dizer-me: ‘Tu nem pareces da Beira, pois a
gente passa a vida a queixar-se’.
E tem capacidade de indignação suficiente
para ocuparo cargo?

Sempre tive. Só faço guerras quando for
caso disso. Pequenas guerrinhas não faço.
E actualmente inclina-se para que lado?
Para a guerra?

Para a expectativa. E para a esperança de
melhoria da Justiça.
Oque é para si um dia perfeito?

Neste momento, seria comer, dormir e não
ter nada para fazer. Precisava agora de ir cin-
co dias para o Tibete, com direito a cinco mi-
nutos de telefone, só para ver se as pessoas cá
estão bem. Trabalho 12 horas por dia. Nunca
mais fui ao cinema, nem ao teatro, tenho
uma casa de praia e gosto muito de jardina-
gem, mas nunca mais lá fui. Um dia perfeito
é sempre aquilo que a gente não pode fazer,
não é? A ambição humana é sempre aspirar
a algo que não pode ter.

paula.azevedo@sol.pt

vitor.rainho@sol.pt

Trabalho 12 horas por dia; o que agora
precisava era de ir cinco dias aoTibete com
direito a cincominutos de telefone por dia
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